
6 FARROUPILHA, 12 DE JULHO DE 2024
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Benefício de Pres-
tação Continuada 
(BPC), previsto na 
Lei Orgânica da As-

sistência Social (LOAS), ganhou ex-
pressiva notoriedade nos últimos 
anos, notadamente se comparado 
com décadas anteriores, quando 
poucas pessoas conheciam esta 
prestação da Seguridade Social. 
Trata-se de um benefício mensal, 
pago pela Assistência Social, po-
rém com folha administrada pelo 
Instituto Nacional da Seguridade 
Social (INSS), para pessoas com 
deficiência e idosos com mais de 
65 anos de idade, desde que a 
família do interessado conte com 
renda per capita de até um quarto 
do salário-mínimo. 

Atualmente, mesmo com a po-
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pularização do BPC, a população 
ainda possui muitas dúvidas com 
relação ao assunto, e muitas inver-
dades são ditas sobre o tema, nos 
mais diversos meios sociais. Não é 
verdade que o BPC é devido ape-
nas para os brasileiros e estran-
geiros de origem portuguesa. Pelo 
contrário, têm direito ao BPC todas 
as pessoas que residam no País, 
mesmo que estrangeiras. Assim, 
por exemplo, migrantes, refugiados 
e pessoas de qualquer nacionali-
dade podem postular o benefício. 

Outra informação relevante e que 
gera dúvidas de uma forma geral é 
que o critério da renda per capita, 
exigido de quem requer a prestação 
assistencial, não é baseado unica-
mente no Cadúnico. É também leva-
do em consideração o conceito de 
família previsto na Lei Orgânica da 
Assistência Social, que é diferente 


